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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  —  OMISSÃO  — 
INOCORRÊNCIA —  PRETENSÃO  DE  REDISCUSSÃO 
DA  MATÉRIA  DETALHADA  NO  ACÓRDÃO 
HOSTILIZADO — IMPOSSIBILIDADE —  REJEIÇÃO. 
—  Os  embargos  de  declaração  não  se  prestam à  rediscussão  das 
questões debatidas no corpo do édito judicial pelejado. Não servem 
para  a  substituição  do  decisório  primitivo.  Apenas  se  destinam a 
suprir eventuais omissões, contradições ou obscuridades. Inocorrendo 
tais hipóteses, os declaratórios devem ser rejeitados.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS estes  autos  antes 
identificados, 

A C O R D A M  os integrantes da Terceira Câmara Cível do 
Colendo Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  por unanimidade, em rejeitar os 
Embargos de Declaração.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Embargos  Declaratórios  opostos  por Unimed 
Campina  Grande  -  Cooperativa  de  Trabalho  Médico contra  o  acórdão  de  fls. 
301/305, negando provimento ao apelo.

No  caso,  o  ora  embargado,  beneficiário  do  plano  de  saúde 
ofertado pela embargante, afirmou ter realizado cateterismo e angioplastia coronariana 
com  implante  de  stent  biomatrix,  no  entanto,  ao  ter  alta,  foi  surpreendido  com  a 
cobrança de R$ 24.100,00 (vinte e quatro mil e cem reais), em virtude da negativa da 
seguradora. Nesses termos, ajuizou a presente ação requerendo a restituição, em dobro, 
do valor desembolsado, bem como o pagamento de indenização por danos morais.

O magistrado a quo, a seu turno, julgou parcialmente procedente 
o pedido, para condenar a ré  ao pagamento de indenização por danos morais de R$ 
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10.000,00  (dez  mil  reais),  por  outro  lado,  afastou  a  condenação  referente  a  danos 
materiais, por ausência de comprovação do desembolso do supramencionado valor.

Houve a interposição de apelação pela  seguradora,  a qual  foi 
desprovida.

A embargante, às fls. 307/312, afirma que o acórdão apresentou 
omissão, pois não se pronunciou sobre o art. 51, IV e 54, § 4º, do CDC. Por fim, alega 
que os embargos foram opostos para prequestionamento da matéria.

Apesar  de  intimado  para  se  manifestar  sobre  a  oposição  dos 
embargos, o embargado deixou transcorrer o prazo sem apresentar qualquer reposta (fls. 
319).

                   É o breve relatório. 

VOTO

Os  embargos  de  declaração  constituem  mais  um  dos 
instrumentos postos à disposição dos litigantes pela legislação processual vigente, com 
a finalidade específica de sanar omissões, contradições ou obscuridades no julgado que, 
de alguma forma, prejudiquem ou impeçam o efetivo cumprimento da decisão. 

A omissão, em primeira análise, representa a parte do acórdão 
embargado  que,  em  tese,  deveria  ter  se  pronunciado  sobre  determinado  ponto  de 
extrema relevância para o deslinde da causa e que, não obstante, quedou-se inerte. Da 
mesma  forma,  a  contradição  que  autoriza  a  interposição  dos  embargos  deve  ser 
entendida como aquela existente entre premissas lançadas na fundamentação do acórdão 
ou ainda entre a fundamentação e a conclusão, devendo, neste ponto, ser demonstrada 
de forma bastante clara pelo embargante. Por fim, as obscuridades representam pontos 
sobre  os  quais  a  decisão  embargada  não  se  pronunciara  com clareza  (gramatical  e 
lógica) suficiente e que, de todo modo, prejudica a exata compreensão do comando 
descrito no acórdão.

Importante destacar,  primeiramente,  que,  apesar de não ter  se 
pronunciado  expressamente  sobre  todos  os  dispositivos  citados  pela  embargante,  o 
acórdão recorrido apreciou de maneira fundamentada todas as questões pertinentes às 
razões do recurso. Ademais, não se constitui obrigação do órgão julgador manifestar-se 
sobre todos os dispositivos legais existentes a respeito de determinada matéria. 

Nesse sentido, cite-se a jurisprudência do TJPB:

PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO 
DE  OMISSÃO  NO  JULGADO.  DESNECESSIDADE  DE 
PRONUNCIAMENTO JUDICIAL ACERCA DE TODAS AS MATÉRIAS 
ALEGADAS. REDISCUSSÃO. MEIO ESCOLHIDO IMPRÓPRIO. LIVRE 
CONVENCIMENTO  MOTIVADO.  INEXISTÊNCIA  DOS  VÍCIOS 
APONTADOS.  DECISÃO  FUNDAMENTADA. 
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.AUSÊNCIA  DOS 
REQUISITOS  PREVISTOS  NO  ART.  535  DO  CPC.  REJEIÇÃO.  -  Os 
embargos  declaratórios  têm  a  finalidade  de  esclarecer  pontos  omissos, 
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obscuros ou contraditórios existentes na decisão, não servindo para reexame 
de matéria decidida. - O órgão judicial não está obrigado a se manifestar a 
respeito de todos os fundamentos invocados pelas partes, bastando que sejam 
referidos  na  decisão  apenas  aqueles  que  interessam  à  resolução  do  caso 
submetido à apreciação.  - O STJ tem entendimento  pacífico de que os 
embargos  declaratórios,  mesmo para  fins  de  °  prequestionamento,  só 
serão admissíveis se a decisão embargada ostentar algum dos vícios que 
ensejariam o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição ). (TJPB - 
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00299425120108152001, 3ª Câmara 
cível, Relator Desa. Maria das Graças Morais Guedes , j. em 01-07-2014)

Pois bem. Foi mencionado no acórdão que os contratos de plano 
de saúde se submetem ao Código de Proteção do Consumidor, devendo suas cláusulas 
respeitar as formas de interpretação e elaboração contratual, bem como o conhecimento 
do consumidor sobre o conteúdo do contrato, a fim coibir desequilíbrios entre as partes.

A não cobertura de um procedimento essencial ao tratamento da 
moléstia do segurado afronta a finalidade básica do contrato, uma vez que o seu fim é 
garantir a prestação de serviços médicos ao usuário.

É válido ressaltar, ainda, que, em se tratando de procedimento 
médico essencial, a cláusula restritiva do contrato acarreta desvantagem excessiva ao 
segurado, visto que este celebra o contrato com o objetivo de ter alguma garantia contra 
fatos  imprevisíveis,  apresentando-se,  assim,  abusiva  a  aplicabilidade  de  tal  cláusula 
contratual.

De acordo com os documentos de fls. 30/89, verifica-se que o 
embargado, de fato, passou por um cateterismo e angioplastia com implante de stent, no 
entanto, a embargante não comprovou ter custeado tal procedimento. 

No caso em estudo, o consumidor firmou contrato com o plano 
de  saúde  há  mais  de  trinta  anos  e  a  seguradora  se  negou  a  cobrir  as  despesas  do 
procedimento realizado, alegando em suas razões recursais que o plano firmado não tem 
cobertura para o fornecimento de prótese cirúrgica (Angioplastia Coronariana).

Ora,  a jurisprudência  majoritária  dos tribunais  tem adotado o 
entendimento de condenar a seguradora ao pagamento de danos morais em razão da 
injusta negativa de cobrir despesas de procedimento cirúrgico do segurado.

Verifica-se, na verdade, que a recorrente não se conformou com 
a fundamentação contrária em relação às suas pretensões e, para tanto, lançou mão dos 
aclaratórios  de  maneira  totalmente  infundada,  pretendendo,  unicamente,  rediscutir  a 
matéria detalhada no acórdão. 

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO.

É como voto.
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Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides.   Participaram do julgamento o  Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides, o Exmo. Sr. Dr. Carlos Antônio Sarmento (Juiz Convocado para substituir o 
Des.  José  Aurélio  da  Cruz)  e  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida   (Juiz 
Convocado para substituir a  Desª. Maria das Graças Morais Guedes).

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da 
Nóbrega, Promotor de Justiça.

João Pessoa, 04 de outubro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
Relator
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